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Aí vêm os Juizados Especiais Federais 
Dificuldades à vista para os j u­

rídicos que, salvo prorrogação de 

última hora, a partir de 12 de ju­

lho estarão incluídos na jurisdição 

dos juizados Especiais Federais. 

Há, por isso, uma certa ansiedade 

aguardando a estréia das unidades 

ligadas aos Tribunais Regionais Fe­

derais da 3a , 4a e 5a Regiões, que 

abrangem São Paulo, Mato Grosso 

do Sul e os Estados do Sul e do 

Nordeste. 
Ações do FGTS formam grandes 

frentes de trabalho 

O Boletim da ADVOCEF ouviu os 

advogados que trabalham com os 

juizados Especiais desde sua implan­

tação em 2002. A experiência de­

les, valiosa e sobretudo solidária, 

está em reportagem de cinco pági­

nas desta edição. Os relatos dão 

uma idéia das dificuldades que vi­

rão, transmitem lições aprendidas e 

a certeza de que é possível vencer 

a tarefa, usando-se inteligência, sa­

bedoria e o know how já existente. 

X Congresso é organizado em Natal 
O desembargador joão Batista 

Silveira, do Tribunal Regional Fe­

deral da 4a Região, deverá ser um 

dos palestrantes do X Congresso da 

ADVOCEF, que acontece em Natal, 

no período de 12 a 15 de agosto. 

Ex-advogado da CAIXA em Porto 

Alegre, joão Batista levará aos con­

gressistas a visão do JudiCiário so­

bre os profissionais da Empresa. 

Outro convidado deverá ser o mi­

nistro josé Delgado, do SuperiorTri­

bunal de justiça, para participar da 

abertura do evento. A jornada de 

trabalho será um dos temas deba­

tidos, entre outros encaminhados 

pelos advogados. No encerra­

mento, será empossada a nova Di­

retoria da ADVOCEF, a ser eleita 

no dia 6 de agosto. 

Compõem a Comissão 

Organizadora os advogados Lean­

dro Cabral Moraes, Cláudio 

Vinicius Santa Rosa Castim e 

Fabiola Oliveira de Alencar, do 

jURIR/Natal. Todas as instruções 

x CONGRESSO NACIONAL 
NATAL RN 

para participar do evento, que será 

realizado no Hotel Ocean palace 

Hotel & Resort, estão no Boletim 01 

transmitido em e-mail de 31 de maio. 
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o Boletim da Advocef é distribu­
ído gratuitamente a todos os 
advogados da CAIXA e a entida­
des associativas. 

Editorial 
Celeridade processual, 
sim. Mas, e os meios? 

A edição deste bimestre tem como 
tema principal a iminente instalação daju­
risdição plena dos juizados Especiais Fede­
rais em todo o Brasil. 

Criados há mais de três anos, os jEFs 
vieram preencher um i<rande vácuo exis­
tente entre a população que demanda e o 
Poder Público que tem o dever de prestar 
bons serviços. 

Nas próximas semanas, os jEFs passa­
rão a dar fluxo a toda sorte de pretensões 
perante os óri<ãos da administração públi­
ca federal. 

Certamente, e como já tem sido ob­
servado onde já instalados orii<inalmen­
te, importante percentual de novas ações 
será dirii<ido a esta que é a face mais vi­
sível e financeiramente saudável do sis­
tema de prestação de serviços públicos 
da União. 

A multiplicidade de operações ban­
cárias, sociais e de prestação de serviços 
públicos e privados exe-

cidadãos, frente à União e seus óri<ãos vin­
culados. 

Incumbe aos advoi<ados a preserva­
ção em juízo dos interesses e dos bens 
de uso da CAIXA e de proveito de toda a 
população. 

E incumbe aos administradores e inte­
~rantes das unidades de ponta salvai<uar­
dar os interesses institucionais desta mes­
ma Empresa, promovendo uma política de 
prevenção às demandas, de apoio à defe­
sajudicial da CAIXA e de realização de acor­
dos que minimizem os ônus de determi· 
nadas classes de ações. Lembre-se que o 
advoi<ado se manifesta exclusivamente a 
partir desses elementos concretos. 

Uri<e levantar-se esta bandeira, para o 
bem do cliente e até mesmo de seus de­
fensores que, passados ali<uns dias, talvez 
não tenham sequer condições de se eri<uer 
por debaixo das avalanches de ações no­
vas que ai<uardam o sinal de part ida. 

E para que não se 
cutados diariamente 
nas centenas de unida­
des da CAIXA, espalha­
das pelos quatro cantos 
deste país continental, 
é uma realidade reco­
nhecida por todos os 
brasileiros. Afinal, ne­
nhuma outra instituiÇão 
realiza tão extenso rol 

Nenhuma outra 
instituição realiza 
tantas operações. 

dii<a que o tema seja 
árido, o encarte desta 
edição, focado no 
tema central, traz pala­
vras ponderadas e críti­
cas de um operador 
deste cotidiano novo 
para muitos e conheci­
do de out'os tantos. 

Atrás de cada 
operação, a potencial 
oportunidade para a 

demanda. 

de serviços e operações, alcançando um 
universo tão abrani<ente de beneficiários, 
quanto o Banco Social. 

E atrás de cada operação, a potenci­
al oportunidade para a demanda. Deman­
da por vezes acompanhada por vasto con­
junto probatório, em que a intervenção 
do judiciário mostra-se necessária e im­
preSCindível à reparação de um dano con­
creto e real. 

Mas, outras tantas vezes, demandas 
fundadas em teses esdrúxulas e vestidas 
com provas frái<eis, quiçá prova nenhuma, 
mas potencialmente capazes de i<erar enor­
mes danos, acaso repetidas em quantitati­
vos crescentes e nào atacadas na forma e 
no tempo exii<íveis. 

Opera-se, a partir da criação dos 
juizados Especiais e sem exai<ero da ex­
pressão, uma pequena revolução no trata­
mento conferido aos direitos individuais dos 

Premiamos os que 
nos trazem as experiências e também os 
que querem ouvir e conhecer o que já foi 
feito até aqui. 

Cremos ser este um caminho para fa­
zermos todos, mais e melhor, aquilo a que 
nos propomos diariamente, com qualida­
de técnica e um elevado espírito de luta. 

Documentamos também, neste nú­
mero, a loni<a e histórica i<reve dos advo­
i<ados públiCOS federais, recém concluída. 
Um acontecimento de i<rande importãncia 
para ajustiça do país e, infelizmente, pou­
co noticiado pela i<rande imprensa. 

E ai<uardemos, pois o Boletim da 
ADVOCEF está atualizando sua ima~em. Em 
breve, novo formato e outras importantes 
modificações para tornar mais visível e bem 
informada nossa i<ente e nossos ideais. 

Diretoria Executiva 
da ADVOCEF 



A ADVOCEF responde ao juiz 
AS ofensas de um juiz federal 

dirigidas àADVOCEF e aos advogados 
da CAIXA são causa de uma representa­
ção protocolada na Corregedoria do Tri­
bunal Regional Federal da 4' Região, 
em 14 de maio. A medida refere-se à 
audiência de conciliação ocorrida em 
28.04.2004, em Curitiba, quando o ad­
vogado Manoel Diniz paz Neto (JURIRj 
Curitiba) declarou não poder autorizar 
a redução de honOlários proposta pelo 
mutuário. Na ocasião, o juiz Antonio 
Fernando Schenkel do Amaral e Silva 
mandou consignar em ata sua concor­
dância com o mutuário, "entendendo 
que a verba é indevida na hipótese de 
conciliação, pois cada parte deve arcar 
com os honorários de seu advogado". 

O juiz fez constar também "que 
ou há flexibilização nos valores de ho­
norários, ou que a EMGEA mude de 
representação processual. pois os ad­
vogados da CEF parecem estar mais 
preocupados com os seus honorários e 
a possível 'punição' da ADVOCEF, do 
que com os interesses do ente patroci­
nado - EMGEA". Instruiu que fosse co­
municado o presidente da EMGEA, 
Gilton Pacheco de Lacerda, "para co­
nhecimento dos óbices trazidos pelos 

advogados da CEF aos acordos, já que 
este é apenas mais um exemplo de 
intransigência, o qual. por muito pou­
co, não inviabiliza o acordo judicial e 
todo o trabalho até aqui desenvolvido 
pelo Poder Judiciário e a EMGEA". 

Com o depoimento, "de forma 
injusta e gratuita, maculou-se a imagem 
desta Associação e dos advogados da 
CEF", aponta o presidente Darli Barbo­
sa na representação. Darli defende a 
posição do advogado da CAIXA, que, 
em respeito às normas, não poderia au­
torizar O desconto solicitado. Por outro 
lado, mostra que não seria justo abolir 
os 5% dos honOlários (R$ 2.792,25) so- ' 
bre uma dívida já muito reduzida, de 
R$348.128,78 para R$58.752,63. "Por­
tanto, não pode se afirmar, como fez o 
i. magistrado, que os advogados da CEF 
estariam sendo intransigentes e 
tampouco que estariam criando óbices 
a acordos", demonstra Darll. 

O presidente da ADVOCEF ressal­
ta ainda que a entidade não tem com­
petência para "punir" os advogados, 
conforme afirmou o magistrado, e que 
o profissional que atuou na audiência 
apenas cumpria um normativo da pró­
pria CAIXA, por força do acordo firma-

Um (onsultor para o Contendoso 
O advogado Davi Duarte, do 

jURIR/Porto Alegre, foi nomeado con­
sultor técnico jurídiCO de Contencioso, 
indicado pelo diretor jurídico Anto­
nio Carlos Ferreira. O cargo, de natu­
reza institucional e estratégiCa, é exer­
cido em Brasília, junto à GETEN, e está 
sendo reestruturado. Davi vai traba­
lhar com os litígios, com atenção es­
pecial à prevenção deles. "Isso é re­
almente uma necessidade, pois no 
judiciário há imensos problemas, 
muitos dos quais, com estratégia ade­
quada, podem ser resolvidos ou ame­
nizados", explica o advogado, que 
assumiu a função em abril. 

Catarinense de Concórdia, 48 
anos, na CAIXA desde 1980, na área 
jurídica desde 1988, Davi participou 
de questões essenciais da Empresa, 
como a da GTech e a do Fundo de 
Garantia. Nesta última, cerca de 25 
bilhões foram poupados, graças ao 
trabalho dos jurídiCOs, "mas sustenta­
do pela especial atuação do Dr. 

Deocleciano Batista, na Matriz, e, ao 
final, no Supremo Tribunal Federal. 
pela indelével atuação do Dr. Darli 
Barbosa, com a preparação para que 
fosse julgado o RE 226.855-7 RS". 

Davi foi preSidente da ADVOCEF, 
de 1996 a 1998. Presidia a Comissão 
de Representantes da ADVOCEF, em 
1996, quando a negociação com a 
CAIXA conquistou uma melhor remu­
neração para os advogados. Atualmen­
te é Conselheiro Fiscal da entidade. 

Davi entende que a ADVOCEF 
tem cumprido sua missão de defen­
der os direitos dos advogados, inclusi­
ve em juízo. Lembra a contratação do 
jurista que elaborou parecer sobre a 
ação civil pública para anular o con­
curso de 1992 e as ações referentes 
aos direitos da Lei 8.906/94. Conside­
ra que a Associação hoje está mais or­
ganizada, principalmente no que se 
refere aos controles de arrecadação e 
rateio de honorários e às obrigações 
com a Receita Federal. 

DarJi: maculou-se a imagem 
dos advogados da CAIXA 

do com a categoria em 2001 (AE 061 
01, subitem 3.5). Se descumprisse a 
norma, autorizando il redução, teria de 
ressarcir à CAIXA, responsável pelo pa­
gamento dos honorários_ 

Ao transmitir o caso à rede de ad­
vogados da Empresa, Darli pede aten­
ção para a experiência_ Segundo o pre­
sidente, episódios como esse "podem 
ser evitados se os honorários forem co­
brados e negociados de forma embuti­
da no valor do acordo"_ 

ADVOCEF elefe 
nova Diretor,a 

Uma nova Diretoria para a 
ADVOCEF deverá ser eleita no dia 
6 de agosto de 2004. O resultado 
será divulgado em 10 de agosto, 
devendo a posse ocorrer no dia 
15 de agosto, no encerramento do 
X Congresso em Natal. 

Serào eleitos nove membros 
para a Diretoria, oito para o Con­
selho Deliberativo e cinco para o 
Conselho Fiscal. A ADVOCEF foi cri­
ada em 15 de agosto de 1992. 
' Desde então vem lutando na 
defesa dos interesses e direitos 
dos advogados da CEF", afirma o 
atual presidente, Darli Barbosa. 

O dirigente espera que todos 
os cerca de 600 sócios participem 
das eleições, inclusive montando 
chapas para concorrer. Quem ain­
da não é sócio pode disputar a elei­
ção desde que se associe até o 
dia anterior ao das inscrições das 
cand idaturas, que se encerram em 
28 de junho. Poderá votar quem 
for admitido na entidade até o dia 
anterior ao da eleição. 

-



Cena Jurídica 
Advogado no TRT 
João Pedro Silvest ri n, do 

jURIR/Porto Ale~re, poderá ser o 
próximo advo~ado da CAIXA a se 
tornar juiz. Ele é um dos seis indi­
cados pela OAB/RS para disputar 
uma va~a no Tribunal Re~ional do 
Trabalho da 4' Re~ião, de acordo 
com o Quinto Constitucional. Da 
lista, o TRT vai indicar três nomes 
ao presidente Lula, que escolherá 
um dos candidatos. 

Vírus de magistrado 
o ministro do STj Domin~os 

Franciulli Netto é contra a quarente­
na prevista para os ma~istrados que 
se aposentam: "A quarentena é uma 
reserva de mercado. Por que temos 
que ficar três anos sem advo~ar? Por 
acaso saímos da ma~istratura com 
al~um vírus?" 

Missão impossível 
Cerca de 160 mil processos es­

tão à espera de jul!lamento no Su­
premo Tribunal Federa l, informou 
o minist ro Gi lmar Mendes. Cada mi­
nistro recebe mil novos processos 
por mês, "uma tarefa humanamen­
te impossível de ser cumprida". 
Cada processo que che!la ao STF 
terá levado, em média, 12 anos 
para ser jul!lado em todas as ins­
tâncias do judiciário. 

Quem mandou 
prender 

o juiz j esse ir Coelho de 
Alcântara escreveu à revista "Veja" 
reclamando de várias reporta!lens 
sobre prisões ocorridas em seu Es­
tado, Goiás. A queixa do ma!listra­
do: "Aco nt ece que em nenhuma 
oportunidade houve a menção do 
nome de quem decretou as pri­
sões, o que, a meu ver, é de funda­
mentai importância, até para mos­
trar a atuação firme e consistente 
do Poder judiciário". 

Quem controla o 
Judiciário 

Uma vlsao moderna de 
tecnolo!lia e inovações de toda or­
dem caracterizam uma nova !lera­
ção de juízes de primeira instância 
no país, escreve o jornalista Luís 
Nassif. "Que nin!luém se surpreen­
da se a primeira !lrande revolução 
tecnoló!lica abran!lente do setor pú­
blico brasileiro começar pelo judici­
ário. O controle do judiciário está 
avançando . E tam bém de dentro 
para fora", escreveu na "Folha de São 
Paulo". 

Se Rui não disse 
Escrevendo sobre citações, josé 

Sarney lembrou Tenório Cavalcanti, 
que, uma vez, na Câmara, invocou 
uma frase de Rui: "A locomotiva da 
honestidade limpará os trilhos da 
corrupção". Lacerda levantou-se e 
disse: "Rui nunca disse isso". Tenório 
respondeu: "Se não disse, di!lo eu". 

o Direito e a Ciência 
Sentença do juiz Antônio Sou­

za Prudente, em 1999, pro ibiu o !lo­
verno de liberar a soja trans!lênica, 
advertindo que a en!lenharia !lené­
tica, "!luiada pela desre!lulamen­
tação !lananciosa da !llobalização 
econômica" poderia criar "uma esqUi­
sita Civi lização de 'aliens hospedei­
ros'". Disse então o ministro da Ci­
ência e Tecnolo!lia Bresser Pereira: 
"Isso não é Direito nem Ciência. É 
ficção científica aluc inada". O juiz 
processou o ministro e a conta, or­
çada hoje em R$ SOL 982,22, venci­
dos todos os recursos da AGU, vai 
ser pa!la pelo contribuinte. A infor­
mação é do jornalista josias de Sou­
za, da "Fo lha". 

Dica de leitura 
O preSidente da OAB-São Pau­

lo, Luiz Flávio Bor!les D'Urso, está 
lendo "Direito em Bits" (Fiuza Ed ito-

resl. de Marcos da Costa e Au!lusto 
Tavares Rosa Marcacini. Resumiu o 
livro para a "Veja": "Dois !lrandes es­
pecialistas em informática apresen­
tam, em forma de arti!los, assuntos 
como a informatização dos proces­
sos judiciais, que prenuncia a justi­
ça do futuro, com impado positivo 
sobre a morosidade." 

Auto-atendimento 
A maioria dos 10 mil correntistas 

brasileiros ent revistados pelo Ibope 
(55%) usam o caixa eletrônico em 
suas operaçôes bancárias. 

Razão do sucesso 
A historinha circula entre al!luns 

e-mails particu lares de profissionais 
do jurídico. Um advo!lado foi inda­
!lado por um jornalista: 

- Doutor, o senhor está ficando 
cada vez mais conhecido na cida­
de, pois toda a ação em que atua, 
pelo autor ou pelo réu, nunca per­
de. Esta fama está se espalhando 
pelo Estado, e não duvido que o 
senhor alcance notoriedade nacio­
nal. Nosso jornal !lostaria de saber 
o seu se!lredo, por que o senhor é 
tão bem sucedido? 

- É simples, meu caro, meus cli­
entes têm razão. 

Turma nova 
"Sai a turma do contra e entra a 

turma da paz." A revista "Veja" referia­
se às mudanças nos três tribunais 
superiores. No STj, Nil son Naves é 
substituído por Edson Vidi!lal; no TST, 
Francisco Fausto cede o lu~ar para 
Vantuil Abdala; e no STF, Nelson jobim 
assume no l u~ar de Mauricio Corrêa. 

Concurso da CAIXA 
Para a diretora-presidente da 

APCEF/SP, Fabiana Matheus, em vez 
de abrir concurso para TécniCO Ban­
cário Superior, a CAIXA devia apro­
veitar os trabalhadores da Empresa, 
através de concurso interno. 

= 



A greve histórica dos advogados públicos 
Oitenta dias depois, termina tem­

porariamente, por um período de45 dias, 
a maior greve da história dos advogados 
públicos federais. De 15 de março a 3 
de junho, procuradores federais, advoga­
dos da União, procuradores do Banco 
Central e defensores públicos reivindica­
ram melhorias de salário e de condições 
de trabalho. Aguardam agora a votação 
de dois projetos que tratam das carrei­
ras, enquanto se preparam para negoci­
ar com o governo. O reconhecimento 
da greve pela Advocacia Geral da União 
foi considerada uma vitória do movimen­
to, além da garantia de que não haverá 
retaliações. Será estabelecido um calen­
dário de reposição do período da greve 
e foi afastada a possibilidade de descon­
tos sobre os vencimentos. 

O Comando Nacional avaliou que a 
greve atingiu "o ponto máximo possível 
nesta conjuntura adversa para os servi­
dores públicos", entendendo que a sus­
pensão, atenta ao andamento dos proje­
tos, era "a atitude mais prudente, man­
tendo-se a mobilização para eventual 
retorno à paralisação das atividades, se 
necessário". 

Os projetos de lei que estão na Câ­
mara dos Deputados são uma conquista 
do movimento. A manutenção da greve 
fez avançar o PL 3.332/04 (reajuste do 
vencimento bâsico e concessão da Grati­
ficação de Desempenho de Atividade 
jurídica-GDAj aos aposentados) e o PL 
3.501/04 (reajuste da GDAj e do pró­
labore dos procuradores da Fazenda Na­
Cional). O trabalho continua com a bus­
ca do apoio dos parlamentares para as 
emendas sugeridas pela categoria. 

Algumas dificuldades persistem, no 
entanto. Em reunião no dia 31 de maio, 
asubsecretária de Recursos Humanos do 
Ministério do Planejamento, Claudia Du­
rante, alertou para a responsabilidade dos 
advogados por possíveiS prazos perdidos 
nos processos da União. Segundo a sub­
secretária, o governo não se comprome­
teu com as emendas apresentadas por 
causa do limite orçamenlário. Segundo 
outro representante do governo, "o pre­
sidente eslá incomodado com essa situ­
ação de os servidores fazerem greve e 
não sofrerem corte de ponto, porque isso 
fere o interesse da sociedade". 

Ex-funcionário da CAIXA no Espírito 
Santo, o procurador federal Bento 
Adeodato Porto, integrante do Coman­
do Nacional, sintetiza as pretensões do 
movimento: "Que sejamos tratados como 

Reunião na AGU, a partir da esquerda: Bento Adeodato Porto (procurador 
federa l-ESI, Célia Maria Cavalcanti Ribeiro Iprocuradora-geral federall, 
Álvaro Augusto Ribeiro Costa ladvogado-geral da União, no central, 
Manoel louro Volkmer de Castilho Iconsultor-geral da Uniãol, Marcos Couto 
Iprocurador federal-RJI e Antonio Waldir dos Santos Conceição ladvogado 
da União-SAI. 

função essencial àjustiça, corno são con­
siderados na Constituição os profissionais 
do Ministério Público, da advocacia pri­
vada e da advocacia pública". Diz que 
não podem advogar fora do exercício e 
não recebem honoários como os demais. 
Em apenas três causas no ano passado 
economizaram para o governo R$ 111 
bilhões_ Apesar disso, recebem cerca de 
um terço da remuneração inicial de um 
procurador da república ou de um juiz 
federal. "Hoje a carreira é trampolim. A 
pessoa passa no concurso, ficaaqui estu­
dando e no próximo concurso vai embo­
ra", afirma Adeodato Porto. No ano pas-

sado, o advogado-geral da União com­
pareceu à solenidade de posse de 60 
advogados, mas havia apenas 12. 

O Comando Nacional foi compos­
to por representantes de entidades como 
a ANPPREV (procuradores da Previdên­
cia SOCial), ANPAF (procuradores federaiS), 
ANAjUR (assistentes jurídicos da União), 
ANAUNI e UNIAGU (advogados da 
União). Segundo Adeodato, contando 
com os procuradores da Fazenda Nacio­
nal, cerca de cinco mil advogados parti­
ciparam da greve, o que representou em 
determinado momento uma adesão de 
até 80%. 

Prescrifão para os 40% 
inicia com a Le "O 

O prazo prescricional para 
impetrar ações pedindo a correção da 
multa de 40% do FGTS começou a 
contar em 29.06.2001, data de publi­
cação da Lei Complementar n° 110. 
O entendimento, já aplicado pelas 
Turmas do Tribunal Superior do Traba­
lho, foi confirmado pela Seção de 
Dissídios Individuais, em 7 de junho. 
Ficou também decidido, no julgamen­
to de recurso da Telemar Norte Leste 
S/A, que cabe ao empregador, e não 
à CAIXA, o pagamento da correção, 
pois aquele era o responsável pelo 

cumprimento da multa de 40% na 
época da dispensa. 

Conforme o voto do ministro 
Luciano de Castilho, o direito de ação 
do trabalhador não se iniciou com a 
edição dos planos econômicos (em 
1989 e 1990) mas sim com a edição 
da LC 110, que autorizou a CAIXA a 
corrigir os saldos das contas vincula­
das. "A prescrição extintiva começa a 
partir de quando o direito se torna 
exigível", esclareceu o ministro. A re­
clamação trabalhista em questão foi 
ajuizada em 07/10/2002. 



Com experiência acumulada 
no jURIR do Rio de janeiro (tam­
bém escreveu sobre o assunto 
no Boletim da ADVOCEF e deba­
teu nos conQressos da cateQo­
ria), o advoQado Fabiano jantalia 
Barbosa tem familiaridade com 
Qrandes números e autoridade 
para atestar que, sim, haverá 
problemas quando viQorar a 
competência plena dos juizados 
Especiais Federais nas jurisdi­
ções de todos os jurídicos. Fab i­
ano estima que somente em São 
Paulo a CAIXA deverá ter um vo­
lume permanente de 20 a 30 mil 
processos no primeiro ano. No 
Rio Grande do Sul, podem ser 
dez mil. O número só não será 
maior, diz ele, porque Qrande 
parte das demandas de juizado 
tem oriQem nos expurQos de 
FGTS, que nesses Estados já vem 
sendo atendida pelas Varas Fe­
derais. "Por isso, vejo que, ao 
menos nos primeiros meses, ha­
verá dificuldades, até que se dis­
semine a cultura dos juizados e 
se ajustem os procedimentos in­
ternos." 

A demanda deve ser mesmo 
a maior dificuldade no início, 
confirma Celso de Oliveira 
Júnior, coordenador no jURIR/ 
Belo Horizonte. Ele adverte que 
os ju izados não siQnificam ape­
nas a transferência de causas 
das Varas Federais para o foro 
especial. "Ao revés, a experiên­
cia tem demonstrado que as 
ações aforadas perante o 
juizado EspeCial representam 
uma demanda até então repri­
mida." 

As súmulas do Rio 
E André Yokom izo Aceiro, 

no jURIR/Brasília desde maio de 
2002, hoje na Coordenadoria de 
Ações Diversas, aponta a outra 

'en~ão, vêm aí os 
o que significa a competênCia plena dos 

principal dificuldade do juizado 
EspeCial, além do vol ume de 
processos: a celeridade proces­
sual. Tudo somado, exiQe muita 
orQanização. "As petições inici­
ais Qeralmente são Qenéricas e 
mal instruídas, o que acarreta di­
ficuldade na compreensão dos 
fatos e dos pedidos", descreve. 

No aspecto técnico, Celso 
Júnior não vê muitos problemas. 
Destaca alQumas questões de 
ordem processual, "em espeCi­
al a impOSSibilidade de 
insurQência contra decisões 
interlocutórias, salvo a exceção 

Fabiano: ofimísfa, mas 
recomenda cautela 

prevista no artiQo 5° da lei 
10.259/01 ". Pede muito cuida­
do ao se interpor recursos, 
achando recomendável o advo­
Qado discutir a questão com a 
sua Coordenação. "Isso porque 
se o recurso tiver Qrandes 
chances de ser neQado na Tur­
ma reQional ou nacional, pode­
rá provocar a edição de súmulas 
contrárias à CAIXA." 

No Rio de janeiro, os recur­
sos referem-se principalmente 
aos planos econôm icos da Lei 
Complementar 110. As Turmas 
Recursais definiram o entendi­
mento pela não validade do 
acordo assinado pelas partes, 
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por não se tratar de ato jurídiCO 
perfeito. (Em Belo Horizonte, 
uma das Turmas confere valida­
de ao termo, a outra não.) 
"Estamos impetrando recurso ex­
traordinário, inclusive dois já 
foram distribuídos no STF", infor­
ma o advoQado Tutécio Gomes 
de Mello, destacado para a área. 

Tutécio suQere aos coleQas 
darem uma olhada nas súmulas 
das Turmas Recursais do Rio. Lá, 
criaram alQumas novidades não 
previstas em lei, como a deci­
são monocrática, com enuncia­
do proibindo recurso da deci­
são. "Ou ,eja, estão usando o 
557 do CódiQO de Processo 
Civil, mas vedando, em con­
trapart ida, o recurso ali estabe­
lecido." Para levar a Turma a se 
pronunciar, o jURIR do Rio 
impetrou aQravos, que, afinal 
aceitos como embarQos de de­
claração, levaram os juízes a 
usar a expressão "Decisão refe­
rendada pela Turma" . Era o res­
paldo que faltava, diz TutéciO, 
para a interposição de recurso 
extraordinário no STF. 

À espera dos 
acordos 

André Ace iro aponta outra 
dificuldade, nos danos morais. 
"Há um enorme descompasso 
entre os critérios existentes na 
doutrina e os aplicados pelos ma­
Qistrados", reclama. Po r isso, 
pede especial atenção ao 
arbitramento, "porque os juízes 
tendem a estipular uma conde­
nação mínima e a au mentá-Ia 
com o decorrer do tempo". 

Não fossem já suficientes os 
problemas narrados, luta-se tam­
bém nos juizados contra o que 
compromete o cumprimento de 
prazos. Exp lica Sandra Chieza, 
coordenadora de Fe itos Diversos 

-



Juizados Especiais 
juizados, segundo os que já vivem a rotina 

no j URIR/Rio de janeiro: "Deter­
minadas aQências têm presteza 
e aQil idade na resposta, outras 
demoram e muitas vezes não 
atendem, provocando contesta­
ções Qenéricas para que não se­
j am perd idos prazos judiCiais, 
prejudicando ou inviabil izando 
a defesa da CAIXA". 

Apesa r de recomendar 
"certa cautela" no início da atu­
ação dos jurídicos nos juizados, 
Fabiano Barbosa se diz otimis­
ta . Ele aposta sobretudo na 
contratação de novos advoQa­
dos, para a fundamental presen­
ça do profiss ional nas audiên­
cias, na melhoria do sistema de 
busca de su bsídi os para a de­
fesa e na implem entação da po­
lítica de acordos. O próprio Fa­
biano está à frente de um rela­
tório elaborado com as op iniões 
dos jurídicos de todo o Brasil , 
focando desde a estrutura da 
unidade até o posicionamento 
do Judiciário local sobre os vá­
rios assuntos. O estudo já está 

NO RIO DE JANEIRO 

na GETEN, mas, seQundo o Qe­
rente nacional jai lton Zanon, 
não há tempo háb il para sua 
aprovação, por Voto da Direto­
ria, antes de 12 de julho. 

A política de acordos é con­
siderada pelos advoQados como 
essencia l na tarefa dos 
juiZados. André Ace iro acredi­
ta até que nesse ponto reside a 
principal dificuld ade da at ua­
ção jurídica. As áreas envo lvi­
das ainda relutam em formular 
acordos ou, muitas vezes, não 
reconhecem os próprios erros. 
"Não faz sentido perpetuar uma 
lide diante da indubi tável exis­
t ência de erro operacional, 
mormente porque o valor da 
condenação poderá ser muito 
superior ao da transação", arQu­
menta o advoQado. SeQu nd o 
ele, uma política de acordos da­
ria maior cred ibilidade ao ad­
vOQado e, conseqüentemente, 
à própria CAIXA, "pois eviden­
ciaria a verdade aduzida nas 
defesas apresentadas". 

Sem a normatização, reforça 
Celso de Oliveira Júnior, "a CAIXA 
enfrenta Qrave e desconfortável 
situação nas audiências de con­
ciliação". Isso acontece principal­
mente nas ações de danos morais, 
resultando daí condenações mui­
to superiores ao que deveria. Cel­
so acredita que a DljUR e a GETEN 
oferecerão 10>l0 um normativo 
que permita ao advo>lado da CAI­
XA, com a se>lurança necessária, 
realizar propostas de conciliação 
que evitem "condenacões absur­
das". 

Enquanto isso, faz-se o que 
se pode. O jURIR/ Brasí lia tem 
encontrado êxito em acordos 
(nos moldes do MN AE 01803) 
nas ações de danos moral e ma­
terial, quando reconh ecido o 
erro pe la CAIXA. Os acordos 
equivalem a um terço do valor 
>leralment e arbitrado nessas 
ações. Além da redução do pre­
juízo econômico, contab iliza o 
advO>lado André Ace ir o, há 
>lrande >lanho institucional. 

Sob controle mas inspira cuidados 
Há um ano, em artiQo publi­

cado no Boletim da ADVOCEF, 
Fabiano Barbosa descreveu a crí­
tica situação da área do FGTS no 
Rio de janeiro, onde os advo>la­
dos estavam sujeitos a responder 
a apurações sumárias e inquéri­
tos poli ciais. Alual coordenador 
da Com issão Temática dos 
juizados na GETEN, Fabiano diz 
que hoje o FGTS eslá sob conlro­
le. "Com a cheQada dos advoQa­
dos novos, o recebimento de 
computadores e a reestruturação 
interna por que passou, o jURIR/ 

Rio de janeiro conseQuiu aumen­
tar siQn ificativamente sua eficiên­
cia nos feitos judiciais de forma 
Qera l, mas sobretudo nos de 
FGTS, que representam boa par­
te de nosso acervo." 

Há notícias ainda melho­
res. "Ao mesmo tempo, já ob­
servamos no Rio de janeiro uma 
forte tendência à red ução do 
acervo de FGTS", revela Fabiano. 
O número de processos novos 
em Varas Federais se estabili­
zou . Também o número de pro­
cessos novos diminuiu. Mesmo 

assim, há ainda, somente em 
juizado, um estoque de cerca 
de 20 mil processos de FGTS, 
além de um volume ainda mai­
or de ações a ser liquidado nas 
Varas Federais. 

O quadro atual, resume Fa­
biano, eslá bem distante do caos 
do ano passado, Qraças funda­
mentalmente ao apoio da DIjUR, 
mas ainda inspira cuidados es­
peciais. "Numa melá fora, pode­
mos dizer que saímos da ClI, 
mas ainda estamos 10nQe de ter 
alta do hospital. .. ", brinca. 

--
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Unam-se aos juízes, reco­

mendam os advogados, embora 
a medida seja aconselhável sem­
pre, na rotina normal do jurídico_ 
Mas é ainda mais essencial nas 
questões dos juizados Especiais 
Federais, que não são, como dis­
se um advogado, de pequena 
monta, representam grande im­
pacto institucional e estão forne­
cendo o retrato da CAIXA de hoje_ 

De acordo com os advogados 
ouvidos, no manual da unidade 
estreante nos juizados deve cons­
tar, como primeiro passo, contatar 
imediatamente com o juizado, 
pondo-se à disposição para cola­
borar. O sistema funciona, colhe 
simpatias, registra a boa vontade. 
O advogadO André Aceiro conta 
que em Brasília um processo con­
tra a CAIXA foi esco lhido como pi­
loto na implantação do ju izado Es­
pecial Virtual. "Selamos um singe­
lo registro histórico atinente ao pri­
meiro processo virtual, graças a 
esse contato institucional." (O pro­
cesso, nO 2003 .34.00.900000-2, 
pode ser acessado em 
www.df.trfl .gov.br.) 

Em Belo Horizonte, um acor­
do com a juíza coordenadora do 
juizado Especial permite que, em 
vez de esperar pelo mandado de 
citação, uma vez por semana o 
próprio j URIR retire os processos 
na Secretaria judicial. A prática, que 
agi liza muito o trabalho, vale tam­
bém para ciência de qualquer de­
cisão lançada nos autos. Ao ser in­
timado ou ci tado, o advogado tem 
o processo logo ao seu dispor. 

Em Minas Gerais, relata o ad­
vogado Celso de Oliveira Júnior, 
as vis itas aos magistrados dão 
bons res ultados também nas 
ações do Sistema Financeiro da 
Habitação. Vale muito, é eviden­
te, o· poder de argumentação. "Pro­
curamos demonstrar que a discus­
são de um índ ice de reajuste sa­
larial, por exemplo, não teria re­
flexo apenas em uma prestação, 
mas em toda a evo lu ção 

Advo!!ildos dizem o que é preciso pilril ven 

contratual. o que afaslaria a com­
petência do juizado em razão do 
valor." Outro dificultador devidamen­
te lembrado aos juízes é a necessi­
dade de prova pericial complexa, e 
assim por diante. Segundo Celso, 
a idéia fo i assimilada pelos magis­
trados, o que prova o reduzido nú­
m ero de ações hoje na área 
habitacional. 

Confafo com o juiz 
Outro praticante do método, o 

advogado Fabiano Barbosa enfatiza 
que o contato com os juízes e dire- . 
tores de Secretarias deve ser fre­
qüente, "principalmente no início, de 
forma a 'moldar' os procedimentos 
cartorários e, dentro do possível, fa­
zer prevalecer os argumentos jurídi­
cos da CAIXA". Criar desse modo um 

Celso: conversas com os 
juízes sobre o SFH 

canal aberto, de preferênCia com 
interlocutores para contatos informais 
(por e-mail e telefone), para as ques­
tões práticas do dia-a-dia. 

"Aqui no Rio, por exemplo, con­
seguimos através desses contatos 
que, antes da expedição de manda­
dos de seqüestro, os juízes intimem 
a CAIXA para comprovar o pagamen­
to do valor da condenação num pra­
zo de até cinco dias. Isso nos dá uma 
margem de segurança para traba­
lhar", diz Fabiano. O grau de relacio­
namento conqUistado permite até 
que em alguns casos de maior com­
plexidade os juízes telefonem para 
tirar dúvidas ou pedir providências. 

O advogado Tutécio de Mello 
também recomenda visitas aos 
juízes das Turmas, para facilitar a 
comunicação entre o judiciário e a 
CAIXA. No Rio, os processos julga­
dos pela Turma só são retirados 
uma vez por semana, sempre às 

. sextas-feiras. Os advogados apro­
veitam para retirar os processos de 
todas as matérias, faci litando à CAI­
XA e à Turma. "As coisas estão fluin­
do bem, pois sempre que há algu­
ma dificuldade os canais estão 
abertos. Tanto os juízes das Turmas 
ligam para nós, como nós ligamos 
quando necessário." 

Além da parceria, lembra o co­
ordenador Fabiano Barbosa, outra 
necessidadp. é imprimir um alto ní­
ve l de organização na condução 
dos processos. Ele atribui ao 
binômio os grandes resultados ob­
t idos pelo jURIR/Rio de janeiro, 
apesar das dificu ldades estruturais. 
Boa conduta é reunir-se também 
com o pessoal dos escritórios de 
negóc ios, para a co nquista do 
apoio ao fornecimento de subsídi­
os das unidades. 

o refrafo da CAIXA 
Considerando as características 

de simplicidade, informalidade e 
ce leridade processual dos juizados, 
André Aceiro salienta que o jurídi­
co deve estar preparado para rece­
ber citações e intimações por meio 
eletrônico, dispondo da respectiva 
estrutura administrativa. Uma boa 
idéia, diz, é a Criação das Comis­
sões Temáticas, para facilitar o aces­
so às peças utilizadas pelos outros 
jurídicos. 

Pensa da mesma forma Fabia­
no Barbosa, por sinal coordenador 
da Comissão Temática Nacional de 
juizados da GETEN. Fabiano propõe 
que membros da Com issão sejam 
destacados para auxiliar as unida­
des na estruturação de suas áre­
as. Com essa medida, "associada 
às eficientes iniciativas já adotadas 
pela DIjUR no sentido de prover 
os jurídicos de mais estrutura", Fa-

-
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cer ilS dificuldildes do . Início dos JUiZildos 

biano acha que "é possível prever 
um quadro de naturais dificulda­
des mas com boa perspectiva de 
êxito a médio prazo". 

Em 2002, estimava-se no 
jURIR/Rio de janeiro a necessida­
de de oito advogados e 24 estagi­
ários. E hoje? A coordenadora 
Sandra Chieza explica que o nú­
mero de advogados depende da 
demanda e da loca lização da 
comarca. Um advogado para cada 
juizado de capital pode ser o ide­
al se ele for responsável também 
pela audiência e desde que não 
haja aumento substancial na de­
manda atual. Caso contrário, as 
audiências exigirão praticamente 
um profissional com dedicação 
exclusiva. Aí, resta pouco tempo 
para demandas administrativas, 
preparo de defesa e outras mani­
festações. Sandra acha que três 
estagiários atendem ao advogado, 
se tiver apenas um juizado sob 
sua responsabilidade. "Finalizaria 
com uma necessidade de, mais ou 
menos, 12 advogados e 36 estagi­
ários", calcula Sandra. 

É imprescindível identificar ad­
vogados com o perfil adequado 

EM BELO HORIZONTE 

para atuar no juizado, previne Cel­
so de Oliveira. Deve ser levado em 
conta que há um contato freqüen­
te com o magistrado e intensa par­
ticipação em audiências. André 
Aceiro acrescenta que essa atua­
ção deve ser incisiva, devendo o 

André: alerta para o 
retrato comercial da CAIXA 

advogado estreante reconhecer 
desde logo a importância dos pro­
cessos e de seu impacto 
institucional. André percebe em 
Brasília, por parte dos próprios 
magistrados, "uma desmesura, 
uma atribuição de somenos impor­
tância ao juizado". A Situação pode 

ser ilustrada com uma "curiosa e dis­
pensável expressão" encontrada 
numa decisão proferida no Tribu­
nal: "o juiz do juizado Especial Fe­
deral não é menos juiz que o juiz 
federal". Possivelmente a origem 
da discriminação esteja na expres­
são "causas cíveis de menor com­
plexidade", do caput do art. 3° da 
Lei n.o 9.099/95. 

E atenção. O limite estabeleci­
do para as causas pode dar a falsa 
impressão de que dispensam mai­
ores cu idados. Mas no que se re­
fere aos Feitos Diversos, alerta 
André Aceiro, o juizado vem esta­
belecendo um retrato da área co­
merciai da CAIXA, apontando inclu­
sive as dificuldades operacionais 
das agências. "Depreende-se que 
o conteúdo econõmico não se ex­
trai somente do valor da condena­
ção, mas sim do desgaste 
institucional da Empresa. Uma de­
cisão desfavOlável no juizado tem 
efeito multiplicador: torna-se incen­
tivo para o ajuizamento de outras 
ações e gera a perda de um clien­
te que certamente disseminará 
uma propaganda desfavorável à 
CAIXA. O prejuízo é enorme." 

Parceria no FG7S e outras vitórias 
O juiZado Especial Federal 

de Belo Horizonte possui qua­
tro Varas instaladas, com dois 
magistrados em cada uma, 
além de duas Turmas 
Recursais. No jURIR/Belo Hori­
zonte cinco advogados atuam 
exclusivamente com juizado, 
sendo um advogado por Vara 
(composta geralmente por um 
juiz titular e um substituto) e 
um responsável por todo o acer­
vo de FGTS. Nesta área, graças 
a uma parceria com a GIFUG, 
imediatamente se identifica se 

houve ou não adesâo nos ter­
mos da LC 110/01. Se não hou­
ve, na peça de contestaçâo já 
se propõe acordo para paga­
mento em parcela única, com 
o deságio previsto. Se houve 
a adesão, aguarda-se pela sen­
tença que, não homologando 
o termo, exigirá recurso. Em 
Belo Horizonte, uma das Tur­
mas Recursais confere valida­
de ao termo, a outra não. 

Há também um grand e 
volume de ações por danos 
morais, por inclusâo indevida 

em cadastro restritivo, além de 
questionamentos de contratos, 
cartões de crédito, furtos ocorri­
dos nas agências, entre outros. 
Celso diz que algumas vitórias 
têm sido obtidas e destaca o êxi­
to recente na defesa de ações 
que pleiteavam a correção dos 
fundos de marcação a mercado. 
As aplicações sofreram perdas 
devido a uma norma baixada 
pelo Banco Central. O sucesso 
dessas ações atrairiam muitas 
outras, com impacto financeiro 
considerável para a Empresa. 
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Os Juizados que os gerentes esperam 

causas iá reso lvidas 

As unida-
des a~uardam 
a estréia nos 
juizados Espe­
ciais Federais 
com al~uma 
apreensão e 
um ~rande es­
toque de infor­
mações. O 
~ere nte do 
jURIR/Maceió, 
j ulio Hofman, 

sabe que haverá um acréscimo consi­
derável de demandas, inclusive daque­
las que já se consideravam resolvidas. 
Maurício Pioli, gerente do jURIR/Curitiba, 
está ciente de que não haverá um 
redirecionamento dos processos dajus­
tiça Federal, mas um ín~resso de novas 

estas questões, deveremos, advogados 
e Empresa, ter por norte o espírito pri­
mordial do legislador, que foi o de impri­
mir a celeridade na condução dos fei­
tos", proclama. Se não se conseguir atu­
ar com agilidade, acredita 
que havelá uma quantida­
de ainda maior de ações 
para acompanhar, "agra­
vando a nossa situação e 
frustrando o espírito da lei". 

rio as regras jurídicas que homenagei­
am a boa-fé e a probidade". O gerente 
diz-se preocupado também com a fra­
gilidade do apoio prestado pelas unida­
des administrativas nas audiências, di­

anle da pressão exercida pe­
los juízes para a formalização 
de acordo, ainda que em plei­
to infundado. "A Administração 
deverá discipli nar esse relacio­
namento interno e externo, de 
modo a garantir um eficiente 
tratamento das questões judi­
ciais discutidas no jEF." 

ju lio Hofman reco­
menda um traba lh o 
institucional intenso junto 
aos magistrados, para 
transmitir-lhes -nossas an­
gústias". Trata-se na verda­
de de uma troca de expe-

Faz-se o possível. portan­
to, enquanto nâo vêm melho­
res condições de trabalho. Mar­lução com o concurso 

Marcos Kafruni: o 50-

riências e sentimentos, pois soube de 
um membro do j uizado Especial de 

Maceió que os juizes também se 
sentem angustiados. A "ressurrei­
ção de causas", por exemplo, já 
foi constatada nas q uestões 
previdenciárias. A informação so­
bre as demandas do FGTS foi con-

cos de Borba Kafruni, do jURIR/ 
Porto Alegre, informa que a sua unida­
de, como as demais, tem carências em 
recursos materiais e pessoal, mas espera 
que sejam resolvidas com o concurso pú­
blico. Todos os problemas, confiam os 
gerentes, são do conhecimenlo da DljUR, 
que a seu ver tem feito o que é possível. 
Maurício Pioli lembra que o preSidente 
Jorge Mattoso disse em audiência públi­
ca em março deste ano que é "decisivo 
dar-se peso ao desempenha da área jurí­
dica, importante para a CAIXA". Desse 
modo, deSlaca 

ações e em maior 
quantidade. Mauro Ale­
xandre Pinto, gerente 
em exercício do 
jURIR/Sào Paulo, prevê 
que os processos vão 
reclamar em sua mai­
oria as correções do 
FGTS e a revisão de 
contratos do SFH. Se­
gundo Mauro, haverá 
"Iodo tipo de pedido, 
sobreludo em função 

Mauricio Pioli: o 
espírito da celeridade 

siderada importante pelo juiz con­
fidente, considerando que esses 
faiaS devem chegar ao j udiciár io. 
Também essenc ial. para j ulio 
Hofman, é a experiência dos 
jURIR. Para repassá-Ia a todos, su­
gere que a Comissão Temática pro­

o gerente, se 
não se enfren­
ta a quantidade 
de processos 
em condições 
ideais, "por ou­
tro lado nos sen­
timos conforta­
dos, haja visla 
as exce lentes 
perspectivas 
que temos". 

daquilo que se chamou de 'I il iflância 
contida'·, as ações envolvendo peque­
nos valores, Que nas Varas comuns seri­
am desestimuladas. 

Numa realidade em que os proces­
sos são lentos e o número de ações au­
menta, "o imaginário jurídico leflal ren­
na-se", diz Maurício Pioli. Ele denne as­
sim a idéia dos juizados, com as naturais 
conseqüênCias no dia-a-dia. "Para dirimir 

flrame debates urgentemente. 

Cuidado com a 
Lei de Gérson 

Mauro Pinto chama a atenção para 
outro detalhe, "a malfadada reflra de se 
tirar proveito em prejuízo da atividade 
alheia, a popular 'lei de Gérson'". Acha 
que é necessária uma postura intrans i­
gente, "fazendo valer no Poder judiciá-

Mau ro Pinto : a po­
pular "Lei de Gérson-

A porta giratória e mais J 30 teses 
Pioneiro nos Juizados Especiais, o Rio 

de janeiro possui cerca de 130 teses já 
testadas no cotid iano e algumas 
súmulas de Turmas Recursais favoráveis 
à CAIXA. "É um know-how bastante res­
peitável. que está à dispOSição dos cole­
gas", oferece o advoflado Fabiano Bar­
bosa. 

As teses estão disponíveis no servidor 
do jURIR, na pasta da Coordenação de 
Ações Diversas. "O meu xodó é a contesta­
ção para os casos de porta giratória, em 
que eu fiz um verdadeiro tratado sobre a 
necessidade e utilidade deste equipamen· 
to", diz Fabiano. leia o trecho: 

"Como certamente haverá de concluir 
lI.úa ... da experiência comum é poss/vel 
deduzir que as ponas giratórias fazem 
hoje parte do cotidiano .. sendo pública e 
notória a sua utilização pelas agências 
bancárias de todo o pais. lf1ualmente co­
nl7ecido é o seu mecanismo de funciona­
mento, capaz de inc.04lir no cidadão co­
mum um certo grau de tolerância a um 
possivel desconforto diante do 
travamento da porta .. ciente de que, em 
troca de um pequeno, irrisório e eventual 
descontorto, está colaborando para a se­
gurança de todos os usuários de banco 
dopais. 

Exatamente em função da notoriedade 
de tais elementos. o Simples fato de ficar 
momentaneamente retido em uma porta 
giratória, tendo que depositar em urnas 
próprias os objetos de metal panados. não 
traz, de per sI, qualquer tipo de ofensa j 
integridade moral ou constrangimento à 
pessoa, visto que o travamento da porta 
não se baseia num juizo subjetivo sobre a 
aparência ou a moral do c/iente que adentra 
à agência, mas sim da conSlatação~ fria e 
imparcial, de um detector de metais. que 
apenas registra a passagem de objetos de 
metal, sem no entanto, pretenderofender 
a quem quer que seja .• 



o Judieiúrio, à espera do pior e do melhor 
"A rigor, o judiciário não está nem 

preparado para a competência limitada", 
avisa o ministro Ari Pargendler, coorde­
nador-gerai da justiça Federal. A previ­
são fo i superada, a quantidade de pro­
cessos dos juizados Especiais foi muito 
grande, diz, Claro que, se a medida for 
confirmada na data marcada, ajustiça 
vai dar conta. "Mas eu preferiria a pror­
rogação, pois tenho medo de que um 
eventual acúmulo de serviço possa com­
prometer a idéia dos juizados." 

Em Porto Alegre, o Tribunal Regio­
nal Federal está se preparando da for­
ma que é possível. Há deslocamentos 
de pessoal de uma área para outra, 
como forma de amenizar a defasagem. 
Havelá cinco novos juizados nas capi­
tais (três em Porto Alegre, dois em 
Curitiba e um em Florianópolis). Nas 
demais localidades, exist irão uma ou no 
máximo duas Varas transformadas. Ape­
sar do clima de preocupação, acredita­
se que a demanda selá menor que nas 
causas previdenciárias, "pois aquele pes­
soal estava realmente sem acesso à jus­
tiça", disse uma fonte do Tribunal. 

De qualquer modo, em Porto Ale­
gre predomina a esperança de que a 

Minislro Ari Pargend ler: preferia 
a prorrogação do prazo 

vigência da jurisdição plena possa ser 
mais uma vez prorrogada "Temos ouvi­
do manifestações de enorme preocu­
pação vindas de juízes federais e 
desembargadores (geralmente em 'olf), 
de representantes da Advocacia Geral 
da União, das empresas públicas e de 
todos os que sentirão renexos imedia­
tos pelas inovações", revela o advogado 
Roberto Maia, do jURIR/Porto Alegre. 
Contudo, apesar do "Iobby" existente no 
Poder Executivo para alterar o prazo, em 
Porto Alegre o cronograma está sendo 
executado com rigor britânico. Roberto 
Maia ouviu de um diretor de Secretaria 
que "a justiça Federal não pode frustrar 

opinião ______________ _ 

J'eremos de ser criativos 
Um aspedO relevante dos juizados 

Especiais consiste na possibilidade de 
transigir, todavia, não podemos nos ilu­
dir com a idé ia de que teremos a 
finalização lápida desses processos em 
decorrência de um grande número de 
transações. De falO, em parte expressi­
va das ações propostas em face desta 
empresa o autor não está, nos termos 
da lei, com a razão. Na verdade, obser­
va-se que, em elevado número; essas 
ações devem-se a \árias fatores, dentre 
os quais destacam-se a crise econõmi­
ca e social do país, um descontentamen­
to do demandante com a legislação ou 
mesmo sua ignorância, assim como di­
versas ações de massa incentivadas por 
promessas de resultados utópicos que 
estimulam a propositura de novas ações, 
em um nefasto círculo vicioso. 

Enfim, teremos de ser criativos, 
Acomodar-se à SimpliCidade de 

transpor, mecanicamente, os padrões 
legais até hoje vigentes selá para nós 

Maurício Pioli (') 

e para a justiça o sepultamento prema­
turo da pOSSibilidade de mudança. O 
desafio é enorme, porém, tenho certe­
za de que venceremos. 

Desde meu ingresso na áreajurí­
dica da CAIXA tenho testemunhado 
com louvor uma incrível capaCidade de 
evolução, adaptação e superação dos 
nossos co legas advogados frente aos 
novos desafios que vêm surgindo. 

Os princípios abertos que estão 
cada vez mais incorporados à nossa le­
gislação exigirão uma mudança de atu­
ação muito grande de nossa parte, ain­
da mais se considerarmos as mudan­
ças processuais que deverão advir, es­
peCialmente com o advento da forma 
eletrõn ica como mecanismo de atua­
ção, porém como exceção, uma vez 
que cada vez mais estaremos caminhan­
do para a oralidade e informalidade na 
busca de acordos como o iter para so­
lução dos conftitos. 

r*) Gerente do JURtR/Curitiba 

a expedativa da opinião pública e, na 
data prevista para a entrada em opera­
ção, dizer-se despreparada para a nova 
missão". 

Destoando dos demais, o presiden­
te do juizado Especial Federal de São 
Paulo, José Carlos Mona, tem uma ex­
pedativaotimista. "O nosso juizado fun­
ciona de forma diferente dos outros 
Estados, é todo virtuallzado, não há pa­
pei do princípio ao fim", explica. "Imagi­
ne o que isso representa em agilidade", 
Como a partir de j ulho a expansão para 
a área cível vai colher principalmente a 
CAIXA, "nossa grande cliente aqui", o 
magistrado tem mantido contatos com 
o diretor jurídico Antonio carlos Ferreira. 
A idéia é compatibilizar os sistemas das 
duas instituições, "Todos os atos dos ad­
vogados poderão ser prodUZidos por 
meio eletrõnico. O pro fissional da CAI­
XA vai poder, de sua Empresa, contestar 
o processo que estalá em curso no 
juizado", prevê. Não tem idéia do volu­
me de processos que havelá com a 
competênCia total dos juizados, Acredi­
ta apenas que, pela experiência dajus­
tiça tradicional, as revisões de valor da 
casa própria serão maioria. 

Mariano volta à 
terra natal 

Está voltando para Santa catarina 
o advogado Mariano Moreirajúnior, 
trocando o jURIR/Manaus, onde ~o i 
coordenador até há pouco, pelo j u­
rídico de Florianópolis, sua terra na­
tal. "Deixo a Coord enadoria do 
jURIR/Manaus com o sentimento 
de dever cumprido e certo de que 
contribu í. na medida do possível, 
para minimizar os problemas histó­
ri cos da unidade", declarou. Pediu 
a transferência por motivos pesso­
ais, entre as Quais o nascimento de 
um filho. Com a mudança, Mariano 
deixa também a Diretoria da Região 
Norte da ADVOCEF. 

Por enquanto, Mariano não pre­
tende assumir cargo na ADVOCEF, 
embora esteja sempre pronto a co­
laborar com os colegas. O advoga­
do ressalta o trabalho da gestão atu­
ai, "em especial o do Dr. Darli e do 
Dr. Altair", que apesar das dificulda­
des estão consol idando a força da 
ADVOCEF e dos advogados da CAI­
XA. "Não é faci l administrar uma As­
sociação de advogados, litigantes 
por natureza", comentou. 



ENSAIO 

"No princípio era o Verbo" Uo 1, 
1). Lendo este versículo, parei para 
meditar sobre a palavra. A palavra 
mesmo, isto é, a representação de 
qualquer coisa. No texto do Evange­
lho de João, verbum, literalmente no 
latim, significa palavra. Sem entrar em 
qualquer interpretação teológica, ou 
mencionar qualquer religião, a pala­
vra tem uma força ... digamos, divi­
na. A não ser os filólogos, os poetas 
ou escritores, de modo geral, não 
damos à palavra a devida atenção. 
Pois a palavra é o que eslá na nossa 
mente. É a palavra que sai de nosso 
corpo e reconhece o mundo sensí­
vel e inteligível. É o que nos faz en­
trar em contato com o mundo real. A 
palavra dá entendimento. Adão, 
quando teve consciência de sua exis­
tência, passou a dar nome ás coisas 
para entendê-Ias, saber o que eram. 
Se nós não sabemos palavras, não 
temos entendimento pois o pensa­
mento é feito de palavras. E a histó­
ria da palavra é a história do homem. 

E quando nos empenhamos a 
estudar a palavra deparamo-nos com 
muitas coisas curiosas. Por exemplo, 
as rimas e ... os palíndromos. Olha 
onde fomos cair! A palavra por si só 
já é curiosa. OMISsíSSIMO, superlati­
vo de omisso é a maior palavra 
palindrômica da língua português. E 
daí? Ora, leiamo-Ia de trás para a fren­
te. É igual, não é? ! Isto é palíndromo: 
palavra ou frase ou número que per­
manecem iguais quando se lê no 
sentido inverso. 

Já há muito tempo tenho me in­
teressado pe los palindromos e 
capicuas, estes de números, e tento 
colecioná-los, interesse despertado 
por um artigo de OllO Lara Rezende, 
em 1986, no "O Globo', distribuído 
pelo Dr. José Wanderley Dias, então 
chefe da unidade jurídica do Paraná 
(hoje ditando suas crônicas aos an­
jos datilógrafos) e que ainda guardo 
com carinho. A palindromia teriasido 
criada pelo grego Sótades. Em por­
tuguês temos algumas boas referên­
cias no livro "Matemática Recreativa" 

A palavra 
de Malba Tahan, que, na época, te­
ria afirmado ser o mais extenso 
palíndromo, em nosso idioma, um 
de 58 letras, que alguns historiado­
res creditam a Bocage: LUZA 
ROCELlNA, A NAMORADA DO MANU­
El LEU NA "MODA DA ROMANA": "ANIL 
É COR AZUL" . 

Hoje em dia há outros mais lon­
gos conhecidos (por poucos) como 
um de 83 letras de Rômulo Marinho, 
se não me engano, um advogado 
interessado no tema, que tem tam­
bém um livro a respeito, cujo título, 
TUCANO NA CUT, já é um palíndromo. 
Millôr Fernandes, um mestre na arte 
de manejar as palavras, também tem 
alguns (ASSIM A AIA IA À MISSA). 

Bem, mas o assunto não ficaria 
completo se não mencionássemos o 
palíndromo mais famoso e o mais an­
tigo conhecido, em latim, de uns 2000 
anos, inclusive com implicações e uti­
lizações cabalísticas e esotéricas, que 

SATOR 
AREPO 
TENET 
OPERA 
ROTAS 

pode ser lido do modo palindrômico 
normal e como acróstico também 
palindromicamente (nossa, parece 
uma ventania de palavras!), isto é, de 
trás para frente, de cima para baixo e 
de baixo para cima também invertido 
(não se trata de descrição do Kama 
Sutra), que também é chamado de 
quadrado mágiCO: SATORAREPO TENET 
OPERA ROTAS. 

O significado não é muito claro 
(existem muitas traduções interpre­
tativas), mas pode ser: "O agricultor 
mantém cuidadosamente a charrua 
(arado) nos sulcos", ou, extensiva­
mente, dado seu caláter cabalístico, 
"O Criador governa os processos 
cíclicos com um trabalho inverso (em 
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Francisco Spisla 1*) 

outras palavras. o Lavrador mantém 
cuidadosamente o mundo em sua 
órbita)." 

Significados à parte, há muita coi­
sa e muitas curiosidades sobre o 
palíndromo, mas o espaço é parco e 
limitar-me-ei (a mesóclise serve para 
treinar o ritmo na dança das palavras) 
a lembrar um engraçado que teria 
sido a primeira frase pronunciada, no 
mundo, por Adão ao abrir os olhos e 
se deparar com Eva. A ela, cortês e 
educadamente se apresentou, em 
inglês oxfordiano, pois ele era um 
troglodita poliglota, já que detinha o 
monopóliO da palavra. MADAM, IN 
EDEN I· M ADAM. 

Apresento alguns palíndromos 
mais interessantes que tenho anota­
dos, dos mais simples aos mais ela­
borados, cllamando a atenção para 
um que considero fenomenal e que 
se diz ser o epiláfio (outra palavra a 
nos fazer cócegas no cérebro) do 
construtor do Canal do Panamá: A 
MAN, A PLAN, A CANAl: PANAMA. Va­
mos lá: AMOR A ROMA; LUZ AZUL; A 
CARA RAJADA DA JARARACA; A TOR­
RE DA DERROTA; ORAVA O AVARO; ATÉ 
REAGAN SIBARITA TIRA BISNAGA ERE­
TA (Chico Buarque); ME VÊ SE A PANE­
LA DA MOÇA É DE AÇO. MADALENA 
PAES, E VEM; IN GIRUM IMUS NOGE 
ET CONSUMIMUR IGNI (giramos à 
noite e somos consumidas pelo fo\lo 
- mariposas romanas) etc. 

Por fim, voltemos ao início des­
te relato para lembrar que a palavra 
é divina. Ao mesmo tempo em que 
nos põe diante dos olhos as coisas, 
a existência, apresenta-nos U'1l mun­
do lúdico, saboroso e também mis­
terioso oferecendo·se, insinuando­
se, convidando·nos a ingressar nes­
sa saborosa odisséia que é descobrir 
o significado da vida. 

(*) Francisco Spisla é 
coordenador iurídico do CAIXA 
em Londrino e 2° secretário da 
ADVOCEF. Tem 45 anos. Poeta, 
contista e ator, iá publicou um 

livro de poemas, "Infinito Findo". 



A execufão de honorários 
advocatícios elll Iuizados 

Especiais 'ederais 
Or. Fabiano Jantalia Barbosa (0) 

r.lnlrollu 
Desde a ed ição da Lei n. o 10.259, 

um infindável rol de discussões, sobre­
ludo de caráter processual, sobre a in­
terpretação e aplicação de seus disposi­
livos vem sendo objeto de análise pela 
doutrina e juriSprudência especializada. 
Prazos de defesa, cabimento de alQuns 
recursos e de mandado de seQurança 
contra decisões proferidas por j uízes de 
Juizados Federais ou Turmas Recursais, 
bem como a competência para seu jul­
Qamento, são apenas alQuns dos temas 
que vêm sendo constantemente venti­
lados, fo men tando um saudáve l e 
enriquecedor debate. 

Essas discussões e controvérsias, tra­
dicionalmente punQentes após as ino­
vações leQislativas, fo ram ainda mais 
acentuadas no caso da Lei n. o 10.259, 
porque a criação dos Juizados Especiais 
representou uma verdadeira quebra de 
paradiQmas para a jurisdição federal, tra­
dicionalmente marcada pela excessiva 
lentidão, formalidade e complexidade. 

Com efeito, muitas foram as inova­
ções trazidas pela referida Lei, que, ape­
nas para citar alQuns exemplos, estabe­
leceu a completa isonomia entre as par­
tes (não contemplando qualquer dife­
rença de prazos para os entes públicos), 
criou uma sistemática recursal absoluta­
mente diferenciada (marcada pelo redu­
zido cabimento de recursos e pela pos­
sibilidade de vi nculação das instâncias 
ordinárias à decisão de Turmas de Uni­
formização reQional e nacional) e, prin­
cipalmente, quebrou com o reQime de 
execução por precatórios, estabelecen­
do um prazo relativamente curto para 
que os entes públicos cumpram com as 
decisões judiciais, sob pena de seqües­
tro dos valores correspondentes. 

Diante do tempo decorrido desde 
a edição da Lei n. o 10.259 (lá se vão três 
anos, a se completarem nesse mês de 
junho) e so bret udo pela Qrande 
celeridade dos feitos de juizado, que 
permite que a duração média de um 
processo dificilmente supere a um ano, 
já se pode ve ri ficar que a calmaria co-

meça a se firmar sobre o outrora revol­
to cenário doutrinário e jurisprudencial 
dos juizados Federais. 

Fato é que, com a experiência e a 
vivência adquirida no cotidiano forense 
por juízes, procuradores, advoQados e 
serventuários do JudiCiário (boa parte 
através do método da tentativa e erro), 
alQumas das questões antes controver­
tidas já começam a ter sua interpreta­
ção e aplicação assentadas, havendo 
uma tendência a uma certa uniformiza­
ção de proced imentos e posições 
jurisp rudenciais, tanto em relação às 
questões de direito material quanto aos 
aspedos processuais inerentes ao novel 
riLO. 

o caminho a percorrer, contudo, 
ainda é bastante 10nQo, exiQindo dos 
operadores do Direito, em especial dos 
advoQados públicos, Qrande atenção e 
afinco, de forma a evitar que, em nome 
de uma falsa invocação aos princípios 
informadores da jurisdição especial 
(como os da celeridade e informalidade). 
o Judiciário não venha a transformar os 
Juizados num tribunal de execução su­
mária do Poder Executivo, impondo-Ihe 
a subtração indevida de faculdades pro­
cessuais ou mesmo a condenação indis­
crimin ada por m ero reca lqu e dos 
julQadores contra o governo central. 

Uma das questões que tem clama­
do por especial atenção e que se insere 
dentro deste quadro de julgamento por 
recalque, ao menos no âm bito do TRF 
da 2' ReQião, diz respeito à execução 
de honorários de sucumbência pelos 
entes públicos nos Juizados Federais. Isto 
porque, recente mente, as Turmas 
Recursais do Rio de Janeiro aprovaram 
dois enunciados de discutidíss imo 
embasa·mento jurídico, extremamente 
nocivos aos interesses dos advoQados 
da CAIXA e das demais empresas 
públicas. 

O enunciado n. o 33 contemplou 
que "Os juizados Especiais Federais são 
incompetentes para processar e julQar 
execução de honorários de advoQado 
em favor das entidades mencionadas no 
arl. 6°, 11 , da Lei no 10.259/2001". O prin-
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cipal argumento defend ido pelos juízes 
componentes das Turmas Recursais é o 
de que a Lei. ao discipl inar a capacidade 
processual das partes nos Juizados Fe­
derais, teria restrinQido os entes públi­
cos à condição de réus e, portanto, não 
poderiam eles fiQurar como autores de 
uma execução, ainda que no curso do 
mesmo processo. 

De forma complementar, oenun­
ciado n. o 34 firmou o entendimento de 
que "É inadmissível a expedição de car­
ta de sentença no âmbito dos juizados 
Especiais Federais". 

Com a ed ição das malsinadas 
súmulas pela Turma Recursal, pretende 
o Judiciário, por vias transversas, fechar 
suas portas para a cobrança de honorári­
os de sucumbência devidos aos entes 
públicos, chegando ao requinte de, além 
de não admitir sua competência para pro­
cessar a cobrança, ainda vedar o acesso 
à carta de sentença. 

Considerando a grande relevância 
do tema para nossa cateQoria, em espe­
cial pe lo Qrande potencial de arrecada­
ção que os Juizados, neste momento, 
começam a ter para nós, entendemos 
conveniente tecer alQumas considera­
ções, que a seguir apresentamos. 

2. Da (ompelênda 
cios Juizaclos 

Feclerais 
A primeira e talvez a mais importante 

questão a ser analisada diz respeito;i natu­
reza da competência atribuída a tais órQãos 
jurisdicionais. Por expressa diSPOSiÇão con­
tida no art. 3 o , § 3 0 da Lei n. o 10.259, infe­
re-se que a competência dos juizados Fe­
derais, nos locais onde eles se encontram 
instalados, é absoluta, donde se extrai que 
não é passível de derroQação por conven­
ção ou escolha unilateral das partes. 

-
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Neste ponto, sur~e uma impor­
tantíssima distinção entre a compe­
tência prevista na Lei n_ o 9_099/95 
para os juizados Estaduais e aquela 
prevista nd Lei n. o 10.259, pois, en­
quanto na seara estadual o autor tem 
a faculdade de escolher o ór~ão 
jurisdicional e o rito processual, po­
dendo exercer o direito de ação atra­
vés do rito ordinário (perante uma 
vara cível comum) ou do rito especi­
al (perante os j uizados), no âmbito 
da justiça Federal tal faculdade não 
existe. 

A respeito do tema, pertinente 
se faz citar a posição de GUILHERME 
BOlLORINI PEREI RA, douto juiz da 2' 
Turma Recursal dos j uizados Fede­
rais do Rio de j aneiro, para quem "a 
regra da competência absoluta não 
se aplica aos juizados Especiais Esta­
duais, onde a competência é con­
corrente, isto é, ao autor cabe optar 
se vai propor sua ação perante as 
Varas comuns ou junto aos juizados 
Especiais. O que escolher está bem 
escolhido. Na justiça Federal não, as 
Varas de juizado têm competência 
absoluta" ' . 

Assim, uma vez presentes as con­
dições estabelecidas nos arti~os r e 
3 o da Lei n. o 10.259, o j uizado Fede­
ral é, em verdade, o único meio dis­
ponível de exercício do direito de ação 
para jul~amento da lide, firmando-se 
absolutamente competente, pelo cri­
tério material-funcional, de forma a dar 
efetividade ao princípio do juiz natu­
ral, o qual, se~undo, ALUisIO GON­
ÇALVES CASTRO MENDES, "estabelece 
que a demanda seja formulada sem­
pre perante um ju/[Jador ClIja compe­
tência foi abstratamente fixada, em 
geral, por uma regra legal prévia "'. 

Além de ser absoluta, e, portan­
to, inderro~ável pela vontade ou con­
venção das partes, a competência do 
juizado Federal para processar as de­
mandas elencadas nos arti~os 2 o e 
3 o da Lei n. o 10.259, também não é 
passível de limitação ou condiciona­
mento, de modo que, uma vez sub­
metida a questão à jurisdição federal 
especial, é o j uizado competente 
para jul~ar todo o processo, não se 
podendo co~itar de competência por 
etapas do processo, por exemplo, 

1 In Juizados Especiais Federais Civeís: 
Questões de Processo e ProcedJinento 
no Contexto do Acesso ajustiça, p. 106. 

2 In Competência dajusfiça Federal, p. 20. 

como pretende o enunciado n. o 33 
da Turma Recursal do Rio de janeiro. 

Tal fracionamento de competên­
cia importaria em ~rave violação ao 
princípio da ''perpetuatio jurisdicionis : 
consa~rado no art. 87 do Códi~o de 
Processo Civil, se~undo o qual a com­
petência é determinada no momen­
to em que a ação é proposta, pelas 
re~ras vi~entes em tal momento, 
sendo absolutamente irrelevantes 
quaisquer modificações de fato ou de 
direito supervenientes, salvo em caso 
de extinção de ór~ão judiciário ou de 
alteração em razão da matéria ou da 
hierarquia. 

Essa constatação, elementar e 
naturalmente decorrente dos concei­
tos básicos de jurisdição e competên­
cia, no presente caso, tem seus con­
tornos reforçados pela dicção do 
caput do art. 3 o da LJEF, que determi­
na que "compete ao juizado Especial 
Federal Cível processar, conciliar e jul­
~ar causas de competência da justi­
ça Federal até o valor de 60 (sessen­
ta) salários mínimos, bem como exe­
cutar as suas sentenças. 

Ora, da leitura do arti~o, não 
pode ser outra a conclusão: uma vez 
fixada a competência do juizado Fe­
deral - e isso, como visto, de ser aferi­
do no momento da propOSitura da 
ação - passa esse ór~ão a ser compe­
tente para jul~ar todo o processo, 
atin~indo-o em todas as suas fases 
indistintamente, não se podendo 
co~itar de uma competência "pela 
metade", por exemplo, para abran~er 
apenas o processo de conhecimen­
to, ficando a competência para a exe­
cução na dependência de quem ira 
promovê-Ia, como estí a pretender a 
Turma Recursal fluminense. 

A prevalecerem os inusitados di­
tames do enunciado, o processo se 
transformaria num autêntico labirinto, 
onde se conhece a entrada, mas não 
se conheceria a porta de saída, que 
estaria condicionada aos fatos ocorri­
dos no curso da relação processual, 
o que, data venia, fere mortalmente 
o princípio do juiz natural e, com ele, 
as mais basilares re~ras sobre com­
petência estabelecidas em nosso 
ordenamento. 

Certo é que, pelas re~ras de 
hermenêutica, não tendo a Lei cria­
do óbices ou limitações para modifi­
cação desta competência, não pode 
o intérprete criá-Ias a seu talante, uma 
vez que, como nos ensina CARLOS 

MAXIMILIANO, "quando o texto dis­
põe de modo amplo, sem limitações 
evidentes, é dever do intérprete 
aplicá-lo a todos os casos particulares 
que possam enquadrar-se na IJipóte­
se geral prevista explicitamente; não 
tente distinguir entre cirCllnstâncias da 
questão e as outras; ClImpra a norma 
tal qual é, sem acrescentar condições 
novas, nem dispensar nenhuma das 
expressas' '. 

Diante disso, quando o le~isla­

dor, pelas disposições le~ais anterior­
mente citadas, fixou a competência 
dos juizados Federais, deixando clara 
a sua competência inclusive para exe­
cutar suas próprias sentenças (embo­
ra até fosse desnecessária tal 
asserção, em vista do disposto no art. 
87 do CPC), não pode o intérprete 
restringir o alcance de tal norma, cri­
ando condições ou conferindo ape­
nas esta ou aquela parte o direito à 
jurisdição na execução, sob pena de, 
na realidade, praticar uma interpreta­
ção contra legem. 

Destarte, sob o prisma da com­
petência, verifica-se que o enunciado 
n. o 33 das Turmas Recursais do Rio de 
janeiro, bem como qualquer outra 
posição jurisprudencial ou doutrinária 
que enverede pelo mesmo caminho, 
está absolutamente desautorizado 
pelo próprio texto le~al, eis que, uma 
vez fixada a competência dos j uizados 
Federais, são eles definitivamente com­
petentes para o julgamento da lide, 
até sua efetiva conclusão, com a satis­
fação do direito do vencedor na fase 
executiva. 

3. D" ~apaddade 
de ser parte no 
Juizado Feder,,1 

Ainda que não considerados os 
ar~umentos acima expendidos, uma 
melhor análise dos motivos que 
embasaram a edição do malfadado 
enunciado n. o 33 nos induz, tam­
bém por outros caminhos, à conclu­
são de seu total equívoco. 

Como visto anteriormente, a 
vedação à execução de honorários 
pelos entes públicos, levada a efei to 
pelo enunciado em questão, toma 
por base o entendimento de que o 

3 In Hermenêutica e Aplicação do Direi­
to, p. 247. 
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ar!. 60 da LjEF, ao dispor sobre a ca­
pacidade das partes de atuarem pe­
rante os juizados Federais, teria rele­
gado os entes públicoS à condição 
exclusiva de réus e que, por isso, não 
poderiam estes atuar como 
exeqüentes, numa eventual execu­
ção dos ônus sucumbenciais, porque 
estariam então atuando como auto­
res de um processo de execução. 

Discussões à parte sobre as pe­
culiaridades do processo de execu­
ção nos juizados Federais, sobre a 
qual falaremos mais adiante, cum­
pre-nos delimitar o real sentido na 
norma insculpida no ar!. 60 da LjEF. 

Inicialmente, nota-se que, de 
fato, ao prever quem pode atuar 
como parte da jurisdição especial fe­
deral, a Lei n. o 10.259 optou por uma 
enumeração taxativa, especificando 
que somente podem ser autores as 
pessoas físicas, as microempresas e 
empresas de pequeno porte - estas 
na forma definida em lei própria - e 
de outro lado, que somente podem 
ser réus a União, autarquias, funda­
ções e empresas públicas federais. 
Em princípio, portanto, seria vedada 
a inversão dos pÓlos da demanda, 
de modo a que os entes públicos, 
originalmente capacitados a atuar ape­
nas como réus, nada poderiam plei­
tear em seu favor no curso da deman­
da proposta pelo particular contra ele. 

No entanto, tal como advertem 
jOEL DIAS FIGUEIRA JÚNIOR e 
TOURINHO NETO, 'a proibição legal 
reside na formulação de pretensão 
inaugural, na qualidade de 'autor: 
pólo ativo a ser integrado tão somen­
te pelos privados (art. 6 o, Ir 4 Isto 
é, para tais doutrinadores, a 
vedação se relacionaria à condição 
de autor na acepção técnica do ter­
mo, O que impediria, por exemplo, 
que a CAIXA viesse a propor uma 
ação de cobrança em face de um 
particular (pessoa física ou jurídica) 
ou que, no curso de ação por eles 
movida, a CAIXA se valesse de 
reconvenção, que, pelo ordena­
mento vigente, constitui de fato 
uma ação autônoma, embora pro­
posta inciden-talmente à ação origi­
nária. 

Prosseguindo em sua liÇão, os 
ilustres autores, citando LUIZ FUX, as­
severam que 'a partir do momento 

4 In juizados Especiais Federais Civeis e 
Criminais, p. 181. 

em que a pessoajá se encontra pre­
sente nos autos, nada obsta que 
formule o seu pedido contraposto, 
não só em nome da isonomia, mas 
também porque atendido um dos 
princípios do art. r, que é o da eco­
nomia processual': 5 

A plena aquiescência, por parte 
do legislador, acerca do cabimento 
do pedido contraposto é, por sinal, 
o maior elemento a legitimar o en­
tendimento de que, realmente, a 
vedação instituída tanto pela Lei n. o 

9.099 quanto pela Lei n. o 10.259 está 
relacionada ao conceito técnico de 
parte, o que veda a propositura de 
ação no sentido formal do termo, 
mas não tem o condão de impedir a 
formulação de pedido em favor do 
réu, seja na fase de conhecimento 
(na forma do pedido contraposto), 
seja na fase de execução (na forma 
dos ônus sucumbenciais). 

Discorrendo sobre o pedido 
contraposto, GUILHERME BOLLORINI 
PEREIRA nos ensina que "sua ocor­
réncia não faz do requerente um 
autor de ação, do ponto de vista pro­
cessual Continuatá a ser réu, que, 
no entanto, vindica o reconhecimen­
to de que as conseqüências jurídi­
cas dos fatos narrados na petição ini­
cíal, na verdade lhe favorecem~ 6 

A doutrina é unânime em in­
vocar os princípios da celeridade e 
da economia processual como 
viabilizadores desta faculdade pro­
cessual. Novamente recorremos aos 
ensinamentos de TOURINHO NETO 
para ponderarmos que ''interpreta­
ção inversa agravaria a situação do 
privado, no que concerne ao meio 
a ser utilizado para a resolução de 
suas controvérsias, passando a ter 
que enfrentar uma demanda peran­
te a jurisdição comum, com os ris­
cos da sucumbéncia plena, lenti­
dão, pouca efetividade etc. Como 
se não bastasse, a propOSitura des­
ta outra e malsinada ação inversa' 
significaria nada menos do que co­
nexão ou continência com a prece­
dente, com todos os seus 
consectários ... Em outras palavras, 
a tese da impOSSibilidade jurídica da 
apresentação de contrapedido pela 
Fazenda Pública contra a pessoa fí­
sica, em sede de juizado Especial 
Federal, milita manifestamente con-

5 Op. cit., p. 181. 
s Op. cit., p. 83. 

tra o própriO autor, que havetá de 
responder ainda como réu em ou­
tro feito e com todos os ônus pro­
cessuais dele decorrente': 7 

Mutatis mutandis, os mesmos 
fundamentos podem ser tomados 
emprestados para permitir a execu­
ção dos ônus de sucumbência nos 
autos de processo de juizado Fede­
ral em que o particular tenha saído 
vencido, pois, na verdade, o fato de 
se beneficiar com a execução das 
verbas sucumbenciais não faz do 
ente públiCO autor de uma nova 
ação, sobretudo diante do que ain­
da se expOlá, mas sim porque, em 
verdade, as verbas sucumbenciais, 
em última instância, representam 
um novo pedido contraposto, ape­
nas formulado na fase executiva do 
processo, que visa à satisfação da­
qUilo que o própriO juízo especial 
lhe conferiu em ação originariamen­
te proposta pelo particular. 

Por conta disso, vê-se que a con­
dição de exeqüente do ente públi­
co em j uizados Federais não colide 
com a sistemática de capaCidade 
processual preconizada pelo art. 60 

da Lei n. o 10.259, mantendo íntegra, 
portanto, a viabilidade da execução 
de honolários. 

4. A execu~"o nos 
Juizados Federais: 
a possibilidade de 
execu~"o elas verbas 

sucumbenciais 
Como consectário da celeri ­

dade, informalidade e economia 
processual que o legislador buscou 
imprimir ao rito dos j uizados, tanto 
estaduais quanto federais, a execu­
ção dos julgados, tradicionalmente 
revestida de certos requisitos e for­
malidades, aqui se apresenta de 
forma muito mais simples, dotada 
de características especiais. 

No afã de buscar satisfazer as 
necessidades do particular, a Lei n. o 

10.259 dedicou dois artigos às dife­
rentes formas de execução em fa­
vor do particular (basicamente divi­
didas em obrigações de pagar e fa­
zer), deixando, no entanto, de dis­
por sobre a execução quando o 
beneficiário dela for o ente público. 

, Op. cit., p. 181. 



Esse silêncio ou aparente lacu­
na da lei, todavia, não pode jamais 
ser interpretado como sinal de im­
possibilidade ou vedação à execução 
de tais verbas, mas apenas como 
opção, por técnica legislativa, de tra­
tar na Lei n. ' 10.259 apenas daquilo 
que fosse rigorosamente necessário 
diferir do rito da Lei n.' 9.099. Essa 
relação de subsidiariedade, aliás, 
evidencia-se no arl. l' da LjEF, que 
estabelece a possibilidade de ap lica­
ção da Lei n.' 9.099 aos j uizados 
Federais, naqUilo que não conflitar. 

No aspedo particular da jurisdição 
federal, a execução se diferencia daque­
la levada a efeito na seara federal por 
não depender da iniciativa da parte, 
cabendo ao juiz, de ofício, promover a 
condução do feito, não havendo, por­
tanto, dispon ibi lidade na execução. 
Desse modo, a execução de julgados 
no juizado Federal não se processa da 
forma tradicional do CPC, autônoma e 
independente do processo de conhe­
cimento, com a cilação do devedor para 
pagamento e daí por diante, mas sim 
através do impulso oficial do juiz, que 
cobra os valores reputados como devi­
dos e já liqUidados na sentença ou 
acórdão (eis que tais decisões devem 
ser sempre líqÜidas) de forma 
mandamental. Assim, o ofício ou man­
dado expedido pelo juízo para cobran­
ça dos valores devidos é, no dizer de 
jOEL DtAS FtGUElRA JÚNtOR, 'uma or­
dem emanada do Estadojuiz para o 
cumprimento de sua decisão, na for­
ma estabelecida na sentença: 8 

Essa pecu liaridade da execução 
do juizado Federal. interpretada à luz 
dos princípios informadores das leis 
que re\lem a matéria, permite con­
cluir pela inexistência de um proces­
so de execução, mas sim de uma 
mera fase de execução, inserida no 
mesmo contexto e, portanto, não 
implicando em qualquer alteração da 
situação jurídico-processual das partes, 
ainda que vencido o autor. 

A doutrina contempla, com gran­
de vigor essa tese, pontuando que nos 
juizados Especiais Federais não há pro­
cesso autônomo de execução e a fase 
de cumprimento do julllado (ou fase 
de execução), se inicia de ofício, bas­
tando, portanto, a iniciativa do juiz '. 

Ora, se, como dizem os eminen­
tes doutrinadores, não temos um pro-

• Op. [ir" p. 413. 
9 Ver PEREIRA, Guilherme Bollor;n;, p. 212. 

cesso autônomo de execução, mas 
tão somente uma fase de execução 
ou de cumprimento do julllado, os 
fundamentos que constituem a base 
da edição do enunciado - mormente 
relacionados à alegação de que o re­
querimento de execução por parte 
instauraria um novo processo, esbar­
rando no diSposto no art. 6' da LjEF -
não se sustentam e, diante disso, 
nada obstaria a execução dos ônus 
de sucumbência. 

Refo rça esse entendimento o 
fato de que, na verdade, estar-se-ia 
apenas cumprindo o julllado oriun­
do do próprio j uizado Federal, sob 
ordem e condução do próprio juiz. 
Considerando que o caput do art. 3' 
estabelece competir ao ju izado Fe­
deral executar suas próprias senten­
ças e que, segundo o § 3' do mes­
mo artillo essa competência é abso­
luta, é de se verifi car que não há ou­
tra forma de proceder à execução da 
sucumbência devida ao ente públi­
co senão nos próprios autos. deven­
do ser esta processada perante o 
juizado de orillem da demanda. 

Esta, aliás, parece ser a orienta­
ção aco lhida pe las próprias Turmas 
Recursais do Rio de janeiro, quando 
da edição de seu enunciado n.' 34, 
que, de modo contrad itório, estabe­
leceu ser inadmissível a expedição de 
carta de sentença, justamente sob o 
fundamento de que a competência 
dos j uizados Federais ser absoluta, o 
que somente vem a ratificar o acerto 
das ponderações anteriores. 

Por outro lado, a modifi cação 
posterior da competência em razão 
da pessoa do exeqüente, se admiti­
da - o que se ad mite meram ente 
para arllumentar - fulminaria o pri n­
cipio da isonomia, tanto no âmbito 
constit ucio nal (com a ofensa ao 
caput do art. 5' da Carta Magna), 
quanto no âmbito da própria Lei n.' 
10.259, que, dentre seus pri ncipios 
informadores, prevê a igualdade 
abso luta entre as partes. 

S. Conclusão 
Em face dos argumentos expos­

tos, afere-se, com clareza solar, se r 
perfeitamente cabível a execução de 
verbas de sucumbência ern favor dos 
entes públicos (em especial a CAt­
XA) que saiam vencedores em de­
mandas de ju izados Federais. 

Diante da competênCia absoluta 
dos j uizados Federais - em especial 
para executar as suas próprias senten­
ças, segundo o disposto no art. 3' da 
Lj EF - e do fato de que a execução, 
nestes órgãos jurisd icionais, é mera­
mente uma etapa integrante do mes­
mo, a execução de tal verba na reali­
dade não subverte a norma do art. 6' 
da Lei n.' 10.259 e, por conseguinte, 
deve ser processada nos mesmos 
autos, devendo ser iniciada de ofício 
pe lo j uízo especial, que é o efetiva­
mente competente para processá-Ia." 

Qualquer interpretação diferen­
te desta e que pretenda impor trata­
mento discriminatório entre as par­
tes atuantes no processo de juizados 
Federais, implicaria em ofensa aos 
artigos 2' e 3' da Lei n.' 10.259, bem 
como ao art. 87 do código de Pro­
cesso Civil, co lidindo ainda com O 

principio da isonomia. 
Revelam-se assim totalmente des­

cabidos os fundamentos que levaram 
à edição do enunciado n.' 33 que, no 
aspecto da análise da competência, 
adota cr itério confli tante com O do 
enunciado n.' 34 da próp ria Turma 
Recu rsal do Rio de janeiro, evidenci­
ando assim sua inconsistência j urídica. 

Devem os advogados da CAIXA, 
portanto, f icar atentos a tentativas 
congêneres de subtração do direito à 
verba de sucumbência, sendo indicada 
para tanto a via do mandado de segu­
rança, nos casos em que, mesmo a 
requerimento dos procuradores da 
Empresa, a execução não se iniciar. 

1*) Advogado da CAIXA 
no Rio de Janeiro/RJ 
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